
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.297 - DF (2017/0181868-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : A B S P 
REPR. POR : E S R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FRANCA BRISOLLA E OUTRO(S) - DF006127 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO MENOR. 
MATRÍCULA. CRECHE PÚBLICA. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Trata-se de ação em que se busca desconstituir acórdão que obrigou o Distrito 
Federal a matricular menor em creche pública. 
2. A controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência 
inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MATRÍCULA EM CRECHE DA 
REDE PÚBLICA. LISTA DE ESPERA. OBSERVÂNCIA DA ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Apelação contra sentença que julgou improcedente o pedido de 
matrícula em creche da rede pública próxima à residência do autor.

2. Embora o direito à educação infantil seja garantido pela 
Constituição Federal (art. 208, IV) e assegurado pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (art. 54, IV) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação (art. 4o, IV), 
sua concretização está vinculada a políticas públicas e obedece à rigorosa ordem 
de inscrição.

3. Havendo lista de espera, a intervenção judicial no sentido de 
compelir o Estado a efetivar a matrícula pretendida, sem atenção aos critérios 
classificatórios ou a ordem da lista de espera constituiria grave violação ao 
princípio da isonomia, em relação àquelas crianças que se encontram 
classificadas à frente do autor e que estão igualmente protegidas pela mesma 
garantia constitucional prevista no art. 208, IV, da CF.

4. Precedente da Turma: "Não se controverte que é dever do 
Estado garantir o direito à educação, na forma preconizada no art. 208 da 
Constituição Federal. Contudo, ante a inexistência concreta de vagas em número 
capaz de contemplar a demanda por creches e a existência de lista de espera 
organizada pela Administração Pública com o intuito de equacionar a situação, a 
concessão da tutela jurisdicional pretendida acaba por preterir outros que se 
encontram na mencionada lista, o que caracteriza violação ao princípio da 
isonomia, o qual também possui inequívoca envergadura constitucional.2. 
Apelação desprovida". (20150110100059APC, Relator: J.J. Costa Carvalho, 2a 
Turma Cível, DJE: 09/10/2015).

5. Honorários advocatícios majorados, em atenção ao art. 85, §11, 
do CPC, observada a condição suspensiva do art. 98,'§3°, do mesmo diploma.

6. Apelação improvida.
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Nas razões do apelo especial, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 53, V, e 

54, IV, da Lei 8.069/1990 (ECA) e 4º, II, 29 e 30 da Lei 9.394/96 (LDB). 

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 185-192, e-STJ.

O Ministério Público Federal, às fls. 247-250, e-STJ, opina pelo provimento 

do recurso.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.297 - DF (2017/0181868-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.9.2017.      

A controvérsia cinge-se a analisar a possibilidade de matrícula da recorrente em 

creche pública ou conveniada próxima à sua residência, em detrimento de outras crianças que 

igualmente estão na lista de espera, aguardando cada qual a sua vaga.

O Tribunal local consignou:

Cuida-se de apelação interposta contra sentença que julgou 
improcedente pedido para compelir o Distrito Federal a conceder vaga em creche 
pública próxima à residência do autor.

Com efeito, o direito à educação infantil é garantido pela 
Constituição Federal (art. 280, IV) e assegurado pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (art. 54, IV) e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (art. 4o, 
IV), os quais preveem o atendimento de crianças de zero a seis anos em creches 
e pré-escolas da rede pública.

Entretanto, a prerrogativa de acesso à educação não confere à 
parte o direito subjetivo de exigir do Estado a matrícula em creche da rede pública 
próxima à sua residência, sobretudo porque a concretização desse direito está 
vinculada à políticas públicas e obedece à uma rigorosa ordem de inscrição.

Nessa esteira, havendo lista de espera, a intervenção judicial no 
sentido de compelir o DF a efetivar a matrícula pretendida, sem atenção aos 
critérios classificatórios, constituiria grave desrespeito à ordem de classificação e 
violação ao princípio da isonomia daqueles que aguardam na lista de espera e 
estão, igualmente, protegidos pela mesma garantia constitucional prevista no art. 
208, IV, da CF.

(...)
Desse modo, compelir o Estado a efetivar a inscrição pretendida 

macula o direito isonômico às mesmas vagas, pelas crianças que se encontram 
classificadas à frente das autoras em lista de espera (fls. 156-157, e-STJ).

 Como se vê, o acórdão impugnado foi fundado em matéria eminentemente 

constitucional, sendo a sua apreciação de competência exclusiva do Supremo Tribunal 

Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
Documento: 1657167 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 4



 
 

 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 
EDUCAÇÃO. MATRÍCULA EM CRECHE PÚBLICA. ACÓRDÃO 
BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. Não cabe o exame de matéria constitucional trazida em recurso 
especial por fugir à competência desta Corte.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1081418/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 11/09/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE OFERECIMENTO 
DE VAGA PARA ATENDIMENTO EM CRECHE OU PRÉ-ESCOLA. 
EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. CAUSA DECIDIDA COM BASE 
EM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 07/11/2016, 
que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73.

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem 
julgou improcedente o pedido, em Ação Civil Pública ajuizada pela parte 
agravante, na qual postula a condenação do Município de Jaú/SP na obrigação de 
fazer, consistente em oferecer, imediatamente, vaga para atendimento adequado 
em creche para todas as crianças de zero a seis anos de idade, que necessitem ou 
venham a necessitar do serviço.

III. No caso, o Tribunal de origem decidiu a causa com base em 
fundamento exclusivamente constitucional (art. 2º da Constituição Federal), de 
modo que é inviável a apreciação da matéria em sede de Recurso Especial, sob 
pena de usurpação de competência do STF.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1256617/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017).

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0181868-0 REsp 1.694.297 / DF

Números Origem:  00242090520168070001  20160110242098  20160110242098AGS

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A B S P 
REPR. POR : E S R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FRANCA BRISOLLA E OUTRO(S) - DF006127 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio - Educação Pré-escolar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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